PARECER Nº 1649, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 307, DE 2006

De autoria do Deputado Sebastião Arcanjo, o projeto em epígrafe tem por objetivo dispor sobre a destinação de 30% do excesso de arrecadação em favor de políticas de valorização dos profissionais da Segurança Pública do Estado e de ressocialização das pessoas que cumprem pena no sistema prisional. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a propositura seguiu para a Comissão de Segurança Pública, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi conduzida para a Comissão de Finanças e Orçamento. Diante do silêncio daquele órgão técnico durante o prazo regimental estipulado para sua manifestação, fomos designados para, na qualidade de relator especial, examinar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Este projeto tem o nobre intuito de destinar, anualmente, 30% do excesso de arrecadação verificado no final do exercício fiscal em favor de políticas de valorização dos profissionais da Segurança Pública e da ressocialização das pessoas que cumprem pena no sistema prisional do Estado.

Ao examinar a matéria, entendemos que a adoção da medida em tela não traria ônus ao Tesouro Estadual e, portanto, não desobedece o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 307, de 2006.

É o nosso parecer

a) Antonio Mentor - Relator Especial

